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EMENTA

 
 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. IRPJ. CSLL. BASE DE CÁLCULO. 
BENEFÍCIOS FISCAIS DIVERSOS DO CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. 
PRETENSÃO DE INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM À LUZ DO TEMA 1.182/STJ. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROCEDER AO JUÍZO DE 
ADEQUAÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CARÁTER DECISÓRIO. 
IRRECORRIBILIDADE DA DECISÃO.
1. A questão referente a composição da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, com a 
inclusão dos benefícios fiscais advindos dos créditos presumidos de ICMS não foi 
analisada pelo Tribunal de origem à luz do Tema 1.182/STJ. Somente depois de 
realizada a providência prevista no art. 1.040 do CPC/2015, que representa o 
exaurimento da instância ordinária, é que o Recurso Especial deverá ser 
encaminhado para o Superior Tribunal de Justiça.
2. Ademais, o STJ possui entendimento consolidado quanto ao não cabimento de 
Agravo Interno contra decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem com fundamento nos arts. 1.039 a 1.041 do CPC/2015, em virtude da 
ausência de conteúdo decisório e de prejuízo às partes. Confira-se: AgInt no REsp 
1.911.267/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/6/2021; e EDcl 
no AgInt no REsp 1.844.244/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 29/4/2021.
3. Agravo Interno não conhecido.
 

ACÓRDÃO

 
 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 27 de maio de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2507574 - SC 
(2023/0403859-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MKR TEXTIL LTDA
ADVOGADO : FILIPE REINERT - SC041586
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. IRPJ. CSLL. BASE DE CÁLCULO. 
BENEFÍCIOS FISCAIS DIVERSOS DO CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. 
PRETENSÃO DE INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM À LUZ DO TEMA 1.182/STJ. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROCEDER AO JUÍZO DE 
ADEQUAÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CARÁTER DECISÓRIO. 
IRRECORRIBILIDADE DA DECISÃO.
1. A questão referente a composição da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, com a 
inclusão dos benefícios fiscais advindos dos créditos presumidos de ICMS não foi 
analisada pelo Tribunal de origem à luz do Tema 1.182/STJ. Somente depois de 
realizada a providência prevista no art. 1.040 do CPC/2015, que representa o 
exaurimento da instância ordinária, é que o Recurso Especial deverá ser 
encaminhado para o Superior Tribunal de Justiça.
2. Ademais, o STJ possui entendimento consolidado quanto ao não cabimento de 
Agravo Interno contra decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem com fundamento nos arts. 1.039 a 1.041 do CPC/2015, em virtude da 
ausência de conteúdo decisório e de prejuízo às partes. Confira-se: AgInt no REsp 
1.911.267/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/6/2021; e EDcl 
no AgInt no REsp 1.844.244/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 29/4/2021.
3. Agravo Interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 2.129/2.130, e-STJ), 

que determinou a devolução dos autos ao Tribunal a quo, com a devida baixa nesta 

Corte, para proceder ao juízo de adequação, nos termos da fundamentação.

A parte agravante sustenta, em suma, que o Tema nº 1.182 não se aplica ao caso 

proposta no Recurso Especial por ela interposto, porquanto o acórdão proferido na 

origem trata da exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base de cálculo do 

IRPJ/CSLL independente do cumprimento dos requisitos da LC nº 160/2017.

Documento eletrônico VDA41607654 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 20/05/2024 22:40:22
Código de Controle do Documento: d199b4e0-44cc-462b-98f4-ce43793a16cf



VOTO

Deveras, o recurso não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, a questão concernente a exclusão 

dos valores dos incentivos e benefícios fiscais de ICMS concedidos pelos Estados da 

Federação, na apuração do IRPJ e da CSLL, foi tratado por esse Superior Tribunal de 

Justiça, no Recurso Especial n. 1.945.110/RS, de relatoria do Ministro Benedito 

Gonçalves, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, e firmado no Tema n.º 

1.182.

Nesse sentido, somente depois de realizada a providência prevista no art. 1.040 

do CPC/2015, que representa o exaurimento da instância ordinária, é que o Recurso 

Especial deverá ser encaminhado para este Tribunal Superior.

A propósito:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. DEVOLUÇÃO DO 
FEITO AO TRIBUNAL A QUO PARA FINS DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO OU 
CONFORMAÇÃO. ATO DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. 
IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES. DISTINGUISHING. 
INEXISTÊNCIA.
1. O ato judicial que determina o sobrestamento do feito e a devolução dos 
autos à origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de retratação 
ou conformação após o julgamento de questão cuja repercussão geral foi 
reconhecida pelo STF, não possui conteúdo decisório, razão pela qual é 
irrecorrível. Além disso, nesses casos, revela-se a primazia do viés 
constitucional do tema em debate.
2. Afastada a hipótese de distinguishing, é certo que somente com o 
exaurimento da jurisdição do Tribunal a quo, em observância ao 
procedimento previsto nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC, será definida a 
existência de questão infraconstitucional residual a ser apreciada por este 
Sodalício.
3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp 2.080.469/PE, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 17/11/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. DETERMINAÇÃO DE 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE DA DECISÃO.
1. Por medida de economia processual, e para evitar decisões dissonantes 
entre a Corte Suprema e este Tribunal Superior, os recursos que tratam da 
mesma controvérsia no STJ devem aguardar, no Tribunal de origem, a 
solução no recurso extraordinário afetado, viabilizando, assim, o juízo de 
conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015
2. Somente depois de realizada essa providência, a qual representa o 
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exaurimento da instância ordinária, o apelo nobre deverá ser encaminhado, 
em sua  totalidade, para este Tribunal Superior, a fim de que possam ser 
analisadas as questões jurídicas nele suscitadas e que não ficaram 
prejudicadas pelo novo pronunciamento do Tribunal a quo.
3. Não cabe agravo interno contra decisão que se limita a remeter os autos à 
Corte local para observância da tese jurídica fixada pelo STF com repercussão 
geral reconhecida, tendo em vista que se trata de ato desprovido de conteúdo 
decisório e que não gera prejuízo às partes.
4. Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EDcl no REsp 1.490.177/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 5/5/2020)

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 

quanto ao não cabimento de Agravo Interno contra decisão que determina a devolução 

dos autos ao Tribunal de origem com fundamento nos arts. 1.039 a 1.041 do CPC/2015, 

em virtude da ausência de conteúdo decisório e de prejuízo às partes. Nesse sentido: 

AgInt no REsp 1.911.267/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 

21/6/2021; e EDcl no AgInt no REsp 1.844.244/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 29/4/2021.

Por tudo isso, não conheço do Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.507.574 / SC
Número Registro: 2023/0403859-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50109022220224047205

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MKR TEXTIL LTDA
ADVOGADO : FILIPE REINERT - SC041586

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MKR TEXTIL LTDA
ADVOGADO : FILIPE REINERT - SC041586
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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